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Resumo

A saúde não foi, tradicionalmente, objeto teórico-conceitual de interesse primaz nas faculdades de ciências sociais no Brasil. Porém, nos anos de 1960 a 1980, desenvolve-se no país um pensamento social crítico que toma por objeto a saúde. Esse campo científico estruturou-se em paralelo às faculdades de ciências sociais, vinculado às escolas médicas. Foi nesse espaço intelectual que se constituiu o campo científico das ciências sociais em saúde, um subcampo da Saúde Coletiva brasileira. Esse movimento esteve política e intelectualmente articulado ao movimento da Medicina Social em diversos países da América Latina, nas mesmas décadas. Este trabalho discute a contribuição teórica desse subcampo, no Brasil. Entende-se que diante das profundas transformações sociais contemporâneas esses marcos inaugurais devem ser revisitados, especialmente nas suas perspectivas teórico-conceituais e sócio-históricas. Acredita-se que a leitura das obras desses autores ‘clássicos’ contribuirá com o maior conhecimento teórico-epistemológico por eles proposto, fornecendo, inclusive, elementos para a compreensão da reconfiguração de questões teóricas na atualidade. Neste trabalho apresentam-se os resultados dos estudos de quatro autores: Sonia Fleury, Cecilia Donnangelo, Sérgio Arouca e Emerson Merhy.  
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I. Introdução 

Este trabalho apresenta os resultados parciais da pesquisa intitulada “Reflexões sobre o pensamento social em saúde, um estudo teórico acerca da produção da Saúde Coletiva”
, que problematiza um campo científico que no Brasil se denomina Saúde Coletiva e envolve o diálogo da medicina social/saúde pública com as ciências sociais. 

A denominação Saúde Coletiva é muito particularmente brasileira, já que em outros países esse mesmo campo identifica-se como Saúde Pública e/ou Medicina Social, sendo esta última a denominação prevalente na América Latina. No Brasil, entretanto, ele se consolidou com a designação de Saúde Coletiva, e é assim que os profissionais desta área se identificam.

Trata-se de um campo multifacetado e características muito peculiares. É um campo que não se constituiu apenas no âmbito das práticas sociais da atenção básica em saúde ou na organização e prestação de serviços médicos e de controle e vigilância das doenças, nem mesmo apenas um campo da formulação e gestão das políticas públicas de saúde no país. Ele articula e engloba tudo isso, porém ele se conforma, também, e sobretudo, pela articulação dos profissionais da pesquisa e ensino, da academia, além de ‘intelectuais autônomos’ que atuam na área da saúde. É nesse sentido que neste trabalho se remete à Saúde Coletiva como a expressão de um pensamento em saúde no Brasil. Esse campo estrutura-se nos últimos quarenta anos e organiza-se numa associação de ensino e pesquisa, a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), tendo também articulado um movimento social pela Reforma Sanitária Brasileira que, no contexto da redemocratização do país pós ditadura militar, propugnou a saúde como direito, contribuindo para com a formulação do Sistema Único de Saúde (SUS), de acesso universal, no Brasil (Nunes, 1994, Stoz, 1997, Paim e Almeida Filho, 1998, Escorel, 1999, Escorel, Nascimento e Edler, 2006).

As raízes histórico-sociais desse campo estão relacionadas ao processo da luta de resistência democrática no Brasil após o golpe militar de 1964. Profissionais e intelectuais da área da saúde, atuantes nos serviços e na academia, articularam, na perspectiva da (re)democratização social e política da sociedade brasileira, a lutas pelo direito à saúde, plataforma extremamente radical numa sociedade que era extremamente desigual e excludente; trabalhadores rurais e informais urbanos, além de segmentos significativos de trabalhadores dos serviços em geral, não tinham acesso à assistência à saúde. Isso demarcou politicamente o campo.

Entretanto, para além dessa plataforma de luta, uma interpretação teórico-social do Brasil e do processo saúde-doença foram objeto desses intelectuais. 

Semelhante processo transcorreu no âmbito da Medicina Social em demais países da América Latina, que sofriam situação política igual: sociedades profundamente desiguais, sob regimes militares antidemocráticos. 
Esse movimento tem suas raízes nos anos de 1950 e 1960 quando se incentivou a formalização dos conteúdos de ciências sociais nos cursos de medicina. O contexto da Guerra Fria estimulava os Estados Unidos da América a se voltarem para a consolidação do modelo capitalista no continente. Além da presença de diferentes Fundações norte-americanas - como a Ford, a Kellogg, a Milbank e o Ponto IV -, que passam a atuar diretamente em vários países da América Latina, a Organização Panamericana de Saúde (OPAS) também protagoniza papel importante; sempre no intuito de expandir as políticas sociais de “proteção social”, e nelas a saúde (Nunes, 1985, Garcia, 1985). Contudo, em meados de 1960, a presença de Juan César García na OPAS, sanitarista vinculado às causas sociais da América Latina, estimulou um movimento crítico. Ele abre um espaço diferenciado de debates, envolvendo gente do Brasil, México, Bolívia, Colômbia, Venezuela, Argentina, dentre outros países. O potencial contra-hegemônico do pensamento em saúde - que já vinha sendo fomentado entre esses profissionais, muitos deles da resistência política-social em seus países de origem -, encontrou ressonância, ganhando força e consistência, vindo a constituir um movimento de bases teórico-políticas avançadas e radicais.  Nesse cenário articula-se a Saúde Coletiva no Brasil (Nunes, 1994, Canesqui, 1995).
A crítica teórico-social desenvolvida por esse movimento envolveu, para além da questão político-social do direito à saúde, a crítica ao trabalho médico, como reprodutor das formas e exploração do trabalho, e ainda, estabeleceu um diálogo interdisciplinar com as ciências biológicas, especialmente a epidemiologia. Desse conjunto resultou a formulação do conceito da determinação social do processo saúde-doença (Canesqui, 1995, Ianni,2011), em que não se concebe a saúde ou a doença senão como socialmente produzidas. 
Sem dúvida a construção de um pensamento de tal envergadura envolveu o diálogo estreito com as ciências sociais. Num primeiro momento, especialmente articulado à ciência política e à sociologia, depois à antropologia também.  

A ruptura com as ciências sociais tradicionalmente estabelecidas no âmbito das escolas de sociologia, antropologia e ciência política, foi demarcadora. Ao tomar a saúde como objeto teórico intrinsecamente social, esses intelectuais fraturam uma tradição, na medida em que esse tema – a saúde - era, até então, ausente como um tema primaz nas escolas de ciências sociais do país.
II. Descrição 

Diante das profundas transformações sociais contemporâneas, entretanto, parte-se do pressuposto de que os marcos inaugurais desse campo devem ser revisitados, especialmente nas suas perspectivas teórico-conceituais e sócio-históricas. 
Hoje, cresce a crise do modelo de desenvolvimento econômico em nova etapa do capitalismo financeirizado, há transformações no mundo do trabalho e as inovações tecnológicas desencadeiam crise ideológica e cultural, presenciam-se as transições epidemiológica e demográfica que pressionam a reconfiguração das políticas de proteção social. Acentuam-se, ainda, as questões ambientais, de gênero, étnicas, geracionais e dos novos arranjos familiares. 
O pressuposto desta pesquisa é de que, nesse cenário, retomar as origens do pensamento social em saúde produzido no Brasil significa não só olhar o passado, porém fazê-lo na perspectiva presente. Emprestando de Therborn (2012) a sua reflexão sobre a produção de Marx, entende-se que: “tanto as análises sociais contemporâneas quanto as históricas continuam a se basear nos “clássicos” não apenas como inspiração, mas também como temas de pesquisa, conceitos, apreciações interessantes e ideias intrigantes” (p. 8). É desse ponto de vista que se posiciona este trabalho. Compreende-se que uma leitura crítica dos “clássicos” da Saúde Coletiva contribuirá para com a iluminação do passado e do presente, reconfigurando dessa forma a perspectiva teórica da atualidade. 

O presente estudo foca essa produção teórica original do campo da Saúde Coletiva, aqui recortada entre os anos de 1970-1980, e que apresentam abordagens de matriz sociológica, da história social e da economia política. Consideram-se as seguintes prerrogativas: a) de que se trata de produção científica significativa e inovadora; b) apresenta um esforço interpretativo próprio da formação social brasileira e dos desafios sócio-sanitários e políticos daquele contexto histórico; c) propõe modelos teóricos, analíticos e interpretativos próprios.

A pesquisa se encontra em desenvolvimento e, até o momento, foram analisados quatro dos nove autores objeto do estudo, a saber: Sonia Maria Fleury Teixeira, com as obras “Estado y Crisis: una perspectiva latinoamericana” in Estado y Políticas Sociales en América Latina (1992) e “Reflexões teóricas sobre a democracia e Reforma Sanitária” in Reforma Sanitária. Em Busca de uma Teoria (1995); Maria Cecília Ferro Donnangelo, com as obras Medicina e Sociedade (1975) e Saúde e Sociedade (1976), esta última em co-autoria com Luiz Pereira; Sérgio Arouca, com sua obra de 1974 O Dilema Preventivista (2003); e Emerson Elias Merhy, com o livro A Saúde Pública como Política. Um Estudo de Formuladores de Políticas (1992). 
Na perspectiva crítica da leitura desses “clássicos”, que busca identificar sua contribuição no passado e para uma potencial reconfiguração teórica na atualidade, considera-se que: a) a ancoragem teórica nas ciências sociais e humanas foi fundamental à produção da Saúde Coletiva que, entretanto, nos dias de hoje se vê esvaziada dessa interlocução interdisciplinar, o que gera um sentido de “ausência” de bases abrangentes para enfrentar os desafios contemporâneos da produção social da saúde em sociedades complexas; b) os dilemas e crises do sistema de proteção social em saúde no Brasil e no mundo deixam transparecer a insuficiência do pensamento social em saúde na atualidade, e refazer o caminho percorrido pelos “clássicos” contribui para a compreensão do objeto saúde e as bases sócio-históricas da sua produção social; c) é importante identificar e analisar a(s) linhagem(ns) teórica(s) desse pensamento.

A análise que ora se apresenta corresponde, portanto, aos resultados preliminares do estudo dos quatro autores e obras mencionados. 
Sonia Fleury Teixeira 
Cidadania é o seu conceito-chave. A autora discute a natureza do Estado brasileiro para nele problematizar as políticas de saúde e seu caráter excludente. Baseia-se na interpretação clássica do pensamento social brasileiro sobre a via prussiana de construção do Estado Nacional e as decorrências disso na construção de ideia de nação. Nesse sentido, retoma a ideia de revolução passiva ao analisar a situação de saúde no caso brasileiro. 

A partir desse constructo a autora pensará, e proporá as mudanças estruturais necessárias no que se refere às políticas de saúde, baseada na tese do direito universal à cidadania, que no caso da saúde, como política social, se realizaria por meio do acesso universal aos serviços assistenciais.
Embasando sua tese, recorre aos conceitos de sociedade civil e hegemonia em Gramsci, que lhe permitem refletir sobre o caráter radicalmente democrático de um projeto de universalização do acesso à saúde numa sociedade como a brasileira. Segundo a autora, esta sociedade, a despeito de determinada pela polaridade das classes sociais do capitalismo (burgueses e operários), não apresentaria uma composição estritamente classista no que tange ao tecido social. É uma sociedade – daí a recorrência a Gramsci – que apesar dessa determinação de classes, se estrutura e organiza pela categoria povo, como povo, no polo dominado. Isso, do seu ponto de vista, envolveria vários segmentos de trabalhadores para além dos operários, a população pobre, excluída, rural, urbana, etc. de uma forma geral. 
Ela problematiza também, na sua obra, o protagonismo dos movimentos sociais brasileiros das décadas de 1970 e 1980, que se caracterizavam, para além das demandas específicas de classe, pelo reclame de mudanças nos serviços sociais em geral, a saúde, a educação, o transporte, creches, etc. Na sua perspectiva, essa forma política – a da organização popular em movimentos sociais reivindicatórios – expressava o perfil de uma população explorada e sem acesso aos direitos básicos de cidadania. 

Nesse cenário, as políticas universais de saúde, como posteriormente implantadas no país com o Sistema Único de Saúde (SUS), pós Assembleia Nacional Constituinte de 1988, comporiam a estrutura de um Estado de base radicalmente democrática e cidadã.  

Maria Cecília Ferro Donnangelo 

Preocupada com o Estado, Donnangelo foca a articulação da assistência médica à ação estatal. No que se refere às políticas de saúde, à época, identifica duas grandes tendências: a tendência à estatização dos serviços de saúde e a dimensão racionalizadora proposta pela ação estatal. Do seu ponto de vista, cabia problematizar essas duas tendências na medida em que elas conduziriam a perspectivas diferentes sobre os direitos sociais e de cidadania. 
Além disso - e esta consistirá numa de suas teses mais importantes -, agrega a esse argumento o que de fato de que, diferentemente do que se supõem, essas tendências divergentes se articulam por meio do trabalho médico. Em Donnagelo, o trabalho médico, que se estende por meio da clínica individual à extensiva incorporação tecnológica, realiza plenamente o capital. 
Em sua obra de 1976, Saúde e Sociedade, Donnangelo e Pereira (1976, p. 20) diziam algo que hoje parece trivial, que: “A moderna medicina tecnológica representa, antes de tudo, a mediação de um conjunto enorme de novos recursos de diagnóstico e terapêutica na relação entre o médico e o objeto do seu trabalho”, para eles essa mediação se dava por meio dos corpos dos pacientes. Nessa mesma página, mais adiante, dizem: “realizando, através de seu consumo na prática médica, a mais-valia produzida em outros setores, os novos meios de trabalho instauram um vínculo direto e específico entre medicina e os objetos básicos da produção econômica”.

Sem esquecer o papel clássico e estruturante da prática médica na reprodução da força de trabalho, muito exploradas por Foucault e Boltansky, autores a quem Donnangelo explora e recorre, ela aprofunda o olhar sobre a medicina moderna. 

Desvenda e articula a prática aparentemente neutra da medicina – a clínica - à reprodução do capital, deixando clara a dimensão capitalista intrínseca ao ato médico, ao cuidado em saúde. Será, portanto, por meio desse diagnóstico que ela problematizará o papel do Estado e das políticas sociais estatais, destacando a saúde. 

Segundo a autora, no que se refere às duas tendências então observadas da ação estatal, a estatização dos serviços de saúde e a dimensão racionalizadora, não haveria uma grande contradição na medida em que ambas se realizariam como formas de produção e reprodução do capital, pois em ambas as tendências a prática médica consiste no ato fundamental, e decorrentemente no veículo pelo qual se realiza e reproduz a mais-valia. 
Pensar, então, num projeto democrático social, de direito à saúde, envolveria, do ponto de vista dessa autora, a crítica à prática médica, à sua cientificidade, neutralidade e dimensão de cuidado. Para ela, explicitar essa crítica contribuiria para com uma outra visão sobre a saúde como política social; ou seja, “para apreciar o que é normal ou o patológico para o corpo é necessário olhar para além do próprio corpo” (1975, p. 24).
Articulando, ainda, sua análise ao momento histórico-social do país, em que se discutia um projeto de redemocratização, ela dirá que a emergência das reivindicações pelos direitos sociais envolveria, necessariamente, uma clara percepção dos subsistemas centrais e periféricos do capitalismo e da ampliação das funções do Estado, não esquecendo, entretanto, seu papel de realizador da reprodução do capital por meio da prática médica. Para ela, “tomado como ponto de referência, esse quadro permite explicar o padrão de desenvolvimento dos direitos sociais [no Brasil] em sua dimensão mais geral” (Donannagelo, 1975, p. 6).  
Sérgio Arouca

Esse autor é exceção à regra. De formação médica, elaborará sob a forma de Tese de Doutorado, sua grande obra: O Dilema Preventivista. Contribuição para a compreensão e crítica da Medicina Preventiva, escrito em 1974 (2003). Elaborou e defendeu a Tese junto ao Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas.  
Tomando como objeto de análise o projeto da Medicina Preventiva, que se impunha como modelo para a reestruturação do ensino nas escolas médicas, Arouca problematizará a noção de social aí envolvida. Em sua opinião o social preconizado pelo modelo preventivista é naturalizado, a-histórico e, portanto, pseudo científico. 

Sua crítica se volta para essa categoria constitutiva desse modelo de atenção, já que uma das decorrências desse modelo assistencial era a ação comunitária, uma ação que literalmente estende a prática médica ao social. O modelo preconizava a ida de médicos e profissionais da saúde às comunidades, localidades, bairros e periferias. 

Num contexto de ditadura militar em que as possibilidades da ação pública eram muito restritas, Arouca foca sua crítica no conceito de social do modelo preventivista, insistindo na perspectiva da “historicização e socialização” do que viria a ser/é esse social. Para ele, o preventivismo “nega a realidade do cuidado médico como mercadoria” (p.173). Nesse modelo, sobre esse modelo de  Leavell&Clarck, Arouca dirá que: “o social participa simultaneamente como fator causal” (p. 171) além de meio (ambiente). Ou seja, o social aparece como uma causa a mais do adoecimento ao lado dos germes, vírus, bactérias, o meio insalubre etc., todos como fatores causadores da doença. O social, nesse sentido, não aparece como determinante, “o que temos [diz ele] é um a nomeação do social, já que ele não aparece como mecanismo explicativo, mas simplesmente como referido” (p. 172). 
A questão de fundo de Arouca é que a historicidade da ciência, largamente reconhecida, deve abarcar a ciência médica também, que precisa se reconhecer como histórica.  

O autor também enfrenta a questão da causalidade, aspecto nodal no que se refere a qualquer questão de saúde, pois com a bacteriologia a causalidade das doenças parecia ter esclarecido as causa e, portanto, o enfretamento dos males e sofrimentos; para cada doença, uma causa. Arouca problematiza essa concepção biologicista ao desmistificar a noção de causalidade aí implícita e insere a noção da determinação social, uma concepção mais complexa que busca articular os fenômenos em saúde-doença às determinações sociais dos processos históricos, econômicos, produtivos, socioculturais.

Dessa forma, em Arouca, a crítica ao modelo preventivista se espraia a todo o ensino médico que, do seu ponto de vista, des-historiciza o paciente e o social no/do qual ele é produto, dirigindo-se a um social naturalizado, de certa forma, colonizando-o ideologicamente. 
Emerson Merhy

No livro A Saúde Pública como Política. Um Estudo de Formuladores de Políticas (1992) Emerson Merhy discute o papel de sanitaristas históricos atuantes no estado de São Paulo, Brasil.

A Saúde Pública brasileira é sempre lembrada pelos nomes de Oswaldo Cruz, Carlos Chagas, porém, outros médicos sanitaristas foram marcantes em São Paulo, influenciando o sanitarismo no Brasil. 

Nesse livro o autor discute o papel desses sanitaristas paulistas como formuladores de políticas e protagonistas de modelos sanitários, cada um, a seu modo, expressando um olhar diagnóstico da realidade sanitária do estado e do país, uma estratégia sanitária a ser implementada, e uma concepção da função da saúde na construção da melhoria das condições de saúde das populações. 

O período de estudo é do início do século XX, mais especificamente entre as décadas de 1910 a 1930, período da Primeira República num Brasil ainda muito pouco republicano, profundamente oligárquico e em processo de construção de uma ideia de povo-nação. 

Tomar o estado de São Paulo como objeto de estudo expressa alguns interesses do autor: a) o fato de que São Paulo, numa certa dissonância ao conjunto do país, apresentava um processo econômico diferenciado, ainda que incipiente, de industrialização, o que produzia fenômenos particulares para os formuladores de políticas em saúde – os desafios do emergente operariado urbano e suas famílias, do adensamento das cidades com suas aglomerações de massa, de populações pobres -, que instigavam novas demandas sociais; b) o protagonismo de médicos sanitaristas de renome internacional, no Brasil e no estado - como Emílio Ribas, Adolfo Lutz, Carlos Chagas, Paula Souza, Saturnino Braga, Samuel Pessoa dentre outros -, que exerciam liderança científica e política no cenário da saúde no país.

Num trabalho que mescla a abordagem histórica à análise social, ele desenvolve uma tipologia de “modelos tecno-assistenciais”, correspondendo ao protagonismo de uma ou outra dessas figuras, articulando cada uma dessas atuações médico-sanitárias e políticas a discussões internacionais que se estabeleciam, è época, sobre a Saúde Pública.

É possível extrair do livro, ainda, os diferentes imaginários que esses sanitaristas tinham sobre as condições de vida e saúde das populações, e qual o papel que a saúde deveria desempenhar considerando-se a construção de uma ideia de povo-nação e cidadãos. 

O trabalho apresenta, ainda, como forma de consolidar seus argumentos, uma razoável quantidade de dados empíricos dos serviços de saúde à época e da legislação vigente, consistindo em rico material historiográfico sobre o período.

Na Conclusão o autor sintetiza seus achados dizendo que “No campo da Saúde Pública, construiu-se uma forma de intervenção que permitiu a incorporação das massas urbanas a um evidente processo de ampliação da presença estatal em suas vidas, com a extensão da rede de serviços públicos. Ao mesmo tempo, fragmentou aquela massa para ‘elevá-la’ ao estado de cidadania” (p. 207), referindo-se aos diferentes modelos tecno-assitenciais em saúde e a focalização em diferentes segmentos da população do estado. 

III. Conclusão 

Os resultados parciais do estudo mostram os diferentes percursos dos autores no que se refere ao objeto saúde e sua produção social. 
É perceptível, nas obras até agora estudadas, a forte presença do tema do Estado, por meio da questão do direito social, das políticas públicas, e da prática médica. O substrato dessa questão, todavia, não é o Estado em si, mas o seu potencial papel de implementar e garantir direitos democráticos e sociais, especificamente o direito à saúde. Uma leitura muito atinente ao contexto histórico de então. As reflexões, nesse sentido, dirigem-se à saúde como componente estruturante do projeto democrático e de cidadania e não como resultante disso. 

A incorporação das ciências sociais é, evidentemente, estruturante desse pensamento; as obras tomam a formação social brasileira e discutem os desafios à constituição democrática dela decorrentes, donde resulta a saúde como um direito, que será pauta do Movimento da Reforma Sanitária e, posteriormente, da implementação da política pública mais perene no Brasil hoje, o Sistema Único de Saúde (SUS).   
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